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Data da ins ta lação '•— 20 de maio de 1932. 

Presidente — Ministro Hermenegildo Rodrigues de Bar ros . 

Vice-Presidente — Minis t ro José Soriano de Souza F i l h o . 

Procurador Geral — Desembargador Renato, de Carvalho T a ­
vares. 

Juizes efetivos — Ministro João Martins de Carvalho Mourão , 
e desembargador José Linhares, D r s . Affonso Penna Jú ­
nior, Prudente de Moraes F i l h o e Affonso Celso. 

Juizes substitutos — Ministros Eduardo Espinola e P l i n i o Ca­
sado; desembargadores Leopoldo de L i m a e Ar thur Col la -
res More i ra ; Drs . José Miranda Valverde, L e v i Fernandes 
Carneiro, Alceu de Amoroso L i m a e Francisco Carneiro 
Monteiro de Salles. 

Nota — O ministro José Soriano de Souza F i l h o acha-se l i ­
cenciado, estando substituido pelo ministro Eduardo Es­
p i n o l a . 

— O D r . Francisco Carneiro Monteiro de Salles foi desi­
gnado por decreto do S r . Chefe do Governo Prov i só r io , de 8 
de agosto passado, nos termos da letra c, pa rág ra fo 2 o do ar­
tigo 9° do decreto n . 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 (Có­
digo Ele i to ra l ) — " D i á r i o Of ic ia l " de 16 de agosto de 1932. 

17° SESSÃO ORDINÁRIA, E M 17 D E S E T E M B R O D E 1932 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, PRESIDENTE 

A's nove horas, presentes os juizes: ministros Eduardo Es­
pinola e Carvalho Mourão, desembargadores José Linhares e Re­
nato Tavares, doutores Affonso Penna Júnior , Prudente de Mo­
raes e Affonso Celso, abre-se a sessão. E ' lida, posta em discussão 
e, sem debate, aprovada a ata da sessão anterior. São publicados 
os acórdãos referentes aos processos ns. 49 a 51, 53, 54, 55, 57, 
58 e recurso n . 5. O SR. EDUARDO ESPINOLA RELATA O PROCESSO 
N . 64 (Pedido de excusa do serviço eleitoral apresentado pelo 
juiz substituto do Tribunal Regional em Minas Gerais, D r . José 
Bernardino Alves Júnior , visto haver sido nomeado secretário 
das Finanças do Estado) e vota "no sentido de ser concedida a 
dispensa solicitada nos termos do artigo 7O do Código Eleitoral, 
porquanto um juiz do Tribunal Eleitoral sendo nomeado secre­
tár io do Estado e aceitando o cargo não poderá continuar a exer­
cer aquelas funções, visto haver manifesta incompatibilidade en­
tre o cargo de secretário de Estado e o de juiz eleitoral". E ' 
aceito unanimemente o voto do relator. O SR. CARVALHO MOURÃO 
RELATA, NOVAMENTE, o PROCESSO N . 51 (Divisão eleitoral do Es­
tado da Para íba) á vista das informações enviadas pelo presi­
dente do Tribunal Regional, com referencia ás diligencias orde­
nadas pelo Tribunal Superior, na úl t ima sessão, e atendendo a 
que os municípios de Pedra do Fogo, Caiçara , Serraria e Brejo 
da Cruz não são termos, nem distritos judiciários, não têm juizes, 
nem cartórios que possam ser investidos das funções de prepa­
radores da qualificação e da identificação dos alistandos, mas 
atendendo a que subsistem os motivos que levaram o Tribunal 
Superior a determinar as diligencias de publicação regular do 
dito plano eleitoral, vota, então, o relator, afim de ser conver­
tido o julgamento em diligencia "para que se faça nova publica­
ção do plano organizado em um quadro geral, compreendendo a 
divisão feita em zonas eleitorais, a designação dos juizes eleito­
rais de cada zona e dos respectivos cartórios, bem como dos . 
juizes preparadores e respectivos cartórios nos municípios que 
const i tuírem termos ou distritos judiciár ios e os possam ter, 
afim de se dar lugar aos recursos legais. O voto é aceito una­
nimemente pelo Tribunal . O SR. CARVALHO MOURÃO RELATA O 
PROCESSO N . 37 (Pagamento aos identificadores) em virtude da 
distribuição que lhe fora feita de um telegrama do Tribunal 
Regional de Sergipe, declarando ter ficado inteirado da resolu­
ção de 20 de agosto último, mas indagando se os identificadores 
poderão receber, desde agora, os vencimentos a partir do dia pri­
meiro do mês anterior ao de sua apresentação e posse ou se de­
pois de feita a aprendizagem. O relator vota no sentido de ficar 
estabelecido que "os identificadores designados para os muni­
cípios, onde não ha Gabinete' de Identificação, podem receber, 
desde já, o respectivo ordenado a contardo dia primeiro do mês 
imediatamente anterior ao de sua apresentação e posse, pois que 
tal ordenado do mês anterior representa, nos termos do pará­
grafo terceiro do artigo I O do decreto n . 21.485, de 7 de junho 
próximo findo, um subsidio a titulo de ajuda de custo, para as 
despesas com a aprendizagem". E ' unanimemente aceito esse 
voto. Ainda com a palavra, o SR. CARVALHO MOURÃO RELATA o 
PROCESSO N . 30 (Divisão eleitoral do Distrito Federal) em vir­
tude do pedido de providencias do Tribunal «Regional para a pu­
blicação do plano eleitoral durante quinze dias consecutivos e 
atendendo a que o disposto no artigo 119, § 4O do Regulamento 
Interno dos Tribunais Regionais, enquanto não houver maté r i a 
para publicação diár ia do "Boletim Ele i tora l" deve ser enten­
dido de àcôrdo com a deliberação deste Tribunal Superior, em 
sessão de 22 de julho do corrente ano, com referência á publi­
cação do mesmo Boletim, nesta fase de organização do serviço 



•120 Quarta-feira 28 BOLETIM ELEITORAL Setembro de 1932 

eleitoral, vota para que "a publicação, do edital de aprovação do 
plano eleitoral do Distrito Federal seja feita em todos os núme­
ros do "Bolet im'Elei toral" , que forem publicados nos quinze dias 
subsequentes á primeira publicação no mesmo Bole t im". O T r i ­
bunal concorda com o voto, por unanimidade. O SK. JOSÉ LINHA­
RES RELATA o PROCESSO N . 52' (de Alagoas, sobre o pagamento das 
publicações oficiais do serviço eleitoral), e vota para que se re­
presente ao governo sobre a necessidade de haver verba para 
custear essa despesa. O S r . Affonso Penna Jún ior manifesta-se 
contrár io a esse parecer, achando que os Estados são obrigados 
a publicar a matér ia relativa ao serviço eleitoral e que não deve 
haver diferença entre os Estados que têm imprensa oficial e os 
que contratam a publicação dos- atos oficiais. O mesmo juiz 
propõe, que se vote preliminarmente se a publicação da matér ia 
eleitoral ê obrigatória para os Estados e se deve ser feita gra­
tuitamente. Depois de falarem os Srs. Eduardo Espinola, Car­
valho Mourão, José Linhares e Affonso Penna Júnior , o Tribu­
nal resolve que a publicação da matér ia eleitoral é obrigatória 
para os Estados, unanimemente, e que deve ser feita gratuita­
mente, contra o voto do Sr . José Linhares. Tendo sido o relator 
vencido em parte, o presidente designa para lavrar -o acórdão o 
Sr . Affonso Penna Jún io r . O SR. JOSÉ LINHARES RELATA o PRO­
CESSO N . 59 (Divisão eleitoral do Estado do Rio Grande do 
Norte) e atendendo a que foram observadas todas as prescrições 
legais e as determinadas no artigo 119 do Regimento Interno dos 
Tribunais Regionais, quer quanto á organização, quer quanto 4 

.necessária publicidade e não tendo sido interposto nenhum re­
curso, vota pela aprovação do plano eleitoral, apenas, com a mo­
dificação de ser substi tuído o juiz impedido por ser o mais antigo 
do Estado, pelo outro juiz de direito da Capital que não tenha 
sido ainda designado. Ò Tribunal aprova unanimemente a refe­
rida divisão eleitoral. O SR. RENATO TAVARES RELATA o PROCESSO 
N . 39 (Divisão eleitoral do Estado do Rio Grande do Su l ) , 
cujo julgamento havia sido convertido em diligencia, em sessão 
die t rês do corrente, e considerando que foram cumpridas as di l i ­
gencias ordenadas, e preenchidas as demais disposições vigentes 
a respeito, opina pela aprovação da referida divisão. O .voto é 

.aceito unanimemente pelo Tribunal . O SR. RENATO TAVARES RE­
LATA O PROCESSO N . 60 (Consulta encaminhada pelo Sr . ministro 
da Just iça, referente á acumulação de vencimentos por parte de 
um desembargador que pertence ao Tribunal Regional de Goiaz) 
e vota no sentido de ser respondida a consulta declarando-se que 
o subsidio que vence o juiz do Tribunal Eleitoral não incide na 
lei que veda as acumulações remuneradas, excluído que foi, ex­
pressamente, pela própr ia disposição que o fixou (art. I O do de­
creto n.-21.302,' de 18 de abril de 1932) e, assim sendo, ao des­
embargador de que trata a consulta deverão ser pagos os ven­
cimentos a que tiver direito em virtude de l e i . Depois de fala­
rem òs Srs. Carvalho Mour,âo, Affonso Penna Jún ior e José L i ­
nhares o voto é aceito pelo Tr ibunal . O SR. AFFONSO PENNA JÚ­
NIOR RELATA o PROCESSO N . 61 (Consulta do Tribunal Regional do 
Pará , indagando se, á vista de ser o Regimento do Supremo Tr i ­
bunal supletivo do regimento do Tribunal Superior, devem os se­
cretár ios dos Tribunais eleitorais ser graduados em direito como 
determina aquele regimento) e vota no sentido de ser respon­
dida negativamente a consulta, porquanto nem o Código Eleito­
ral , nem o Regimento do Tribunal exigem qualquer titulo para 
a investidura de secretário e isto não constitue-, em bôa técnica, 
'uma missão que imponha o subsidio do regimento do Supremo 
Tribunal Federal. O voto é aprovado por unanimidade. O SE­

NHOR PRUDENTE BE MORAES FILHO RELATA O PROCESSO N . 62 (Con­
sulta do diretor da Estrada de Ferro Central do Brasi l , enca­
minhada pelo Tribunal Regional do Distrito Federal, sobre a 
qualificação "ex-officlo" do& funcionários daquela via-ferrea) e 
vota "para que a qualificação de todos os funcionários da E . F . 
Central do Bras i l , em serviço aqui ou fora desta Capital, seja 
feltà pelo juiz eleitoral do Distrito Federal em cuja zona está 
situada a estação principal e in ic ia l da Estrada, cabendo ao res­
pectivo diretor a remessa das listas exigidas no Código Eleito­
ral e Regimento Geral, ficando os empregados com o direito de 
escolha do domicilio eleitoral, por ocasião de ser, feita a inscri­
ção, conforme permite o artigo 46 do decreto n . 21.076, de 24 de 
fevereiro de 1932". O voto é aceito por unanimidade pelo T r i ­
bunal. O SR. AFFONSO CELSO RELATA O PROCESSO N . 56 (Consulta 
do Tribunal Regional de Sergipe indagando se ha incompatibi­
lidade entre o exercício do cargo de Consultor Jur ídico da Dele­
gacia Fiscal e o de juiz eleitoral, por parte do D r . Nycêu Dan­
tas) e v o t a no sentido de ser respondida a consulta declarando-se 
que não ha incompatibilidade, desde que o D r . Nycêu Dantas 
tenha dez ou.mais anos de serviço público federal, pois se não 
tiver es,se tempo ô considerado demissivel "ad nutum", "ex-vi", 
do art. 126 da lei n . 2.924, de 5 de janeiro de 1915-, e em tais 
condições não poderá ser juiz eleitoral, em face do que dispõe o 
§ 3° n . 2 do art . 9 o do Código Eleitoral, combinado com o artigo 
25. E ' adiado o julgamento, por haver o Sr . José Linhares pe­

dido vistas dos autos, na conformidade do artigo 34 do Regi­
mento do Tribunal Superior. Nada mais havendo á tratar, o 
Sr . presidente declara encerrada a sessão. Levanta-se a sessão 
ás onze horas e vinte e cinco minutos. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS APRESENTADA PELO SR . RENATO TAVARES, E M 
SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 1932 E APROVADA PELO TRIBUNAL 
SUPERIOR. 

"O Código Eleitoral determina no art. 12 que, dentre seus 
membros, o Superior Tribunal de Jus t iça elegerá um procurador 
para as funções do Ministério Públ ico. O Regimento Interno 
discriminou, no art. 21, as atr ibuições do procurador geral, as 
quais se têm estendido a té a sua audiência na quasi totalidade 
dos recursos interpostos dos atos, resoluções ou despachos dos 
tribunais regionais (art. 105 do decreto n . 21.076, de 24 de fe­
vereiro de 1932). Além disso, o procurador geral atende ao ser­
viço de consultas e instruções que transmite aos demais procura­
dores de todos os tribunais regionais dos Estados. A sua ativi­
dade é, portanto, crescente e progressiva com o desenvolvimento 
que, em breve, o serviço vai ter, mercê do aprestamento para a 
qualificação eleitoral no inicio da execução de uma lei nova, qual 
o Código Eleitoral e depois em virtude dos pleitos que se reali­
zarem sob'um sistema que se vai inaugurar entre nós . Não ha­
verá exagero em se prever que o trabalho da Procuradoria Geral 
do Tribunal Superior de Jus t iça Eleitoral futuramente exceda ao 
da Procuradoria Geral da Republica. No entanto, ao passo que 
esta tem sua secretaria, composta de um secretário, oficiais, da-
tilografos, contínuos e serventes, aquela não possue um único 
funcionário, pois ainda não foi siquer creada. Acresce que o pro­
curador geral do Superior Tribunal Eleitoral é também ju iz . 
Juiz no próprio Superior Tribunal, onde relata, julga e lavra 
acórdãos nos feitos em que não funciona como Ministério Pú­
blico e juiz na Corte de Apelação do Distrito Federal, onde tem 
assento como desembargador, obrigado, portanto, ao compareci-
mento pontual das sessões, estudo dos processos e feitura dos 
acórdãos, tudo premido por prazos legais que são rigorosamente 
observados. Não pôde, pois, prescindir de auxiliares. A Secre­
taria do Superior Tribunal não dispõe sinão de poucos. E ' justo, 
portanto, e urgente, a creação da aludida Secretaria. Imprescin­
dível é que se componha de um oficial, de um auxiliar, para as 
funções próprias da Secretaria, e de um datilografo, que ficará 
incumbido de passar os pareceres á maquina e do expediente, no 
que se lhe relacionar, e de um continuo, para os misteres pró­
prios a tal categoria. Para que o alvitre' seja, considerado pelo 
Tribunal, ofereço esta proposta que, se aprovada, será encami­
nhada ao governo para os devidos fins. Rio de Janeiro, 24 de 
agosto de 193£. — Renato de Carvalho Tavares, procurador 
geral ." 

(A ata da sessão de 24 de agosto de 1932, foi publicada no 
"Boletim Elei tora l" n . 13, de 14 do corrente, pag. 107.) 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEITO­
RAL DO DISTRITO FEDERAL 

Publicações f e i t a s n a c o n f o r m i d a d e d a última p a r t e do a r t i g o 130 
do R e g i m e n t o d o s T r i b u n a i s R e g i o n a i s 

CIRCULAR DO PRESIDENTE DO TRI­
BUNAL 

Aos Srs. Juizes Eleitorais. 
E m cumprimento ao resolvido por este Tribunal em sua ses­

são de 13 do corrente, e para atender á solicitação do senhor 
Coronel Chefe da 1" Circunscrição de Recrutamento, recomendo-
vos providencieis no sentido de que no edital a que se refere o 
art. 25 do Regulamento Geral dos Juizes e Cartórios Eleitorais 
constem, em relação a cada inscrito, além do nome, a filiação, o 
ano, o município e o Estado de nascimento, para a devida verifi­
cação do requisito a que se refere o art.. 38, n . 3, do Código 
Elei toral . Aquele edital deverá ser publicado, com toda regula­
ridade, no "Boletim Ele i tora l" . 

COMUNICADO 
E m resposta ao pedido feito pelo Coronel Chefe da I a Cir­

cunscrição de Recrutamento o Presidente do Tribunal Regional 
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enviou o oficio n . 121 nos seguintes termos: Be posse do vosso 
oficio n . A-1.700, de 8 do corrente, e em resposta, cumpre-me 
declarar-vos que o Tribunal Regional, a quem dei conhecimento 
do teor dó mesmo oficio, resolveu, em sua úl t ima sessão, para 
atender convenientemente á vossa solicitação, fosse recomendado 
aos juizes eleitorais fizessem constar, do edital a que se re­
fere o art. 25 do Regimento Geral dos Juizes e Car tór ios E l e i ­
torais, as especificações a que aludis. Esse edital deverá , de 
acordo com o citado artigo, ser publicado regularmente no "Bo­
letim Elei toral" , por onde essa repar t ição poderá, assim, obter os 
esclarecimentos de que necessita, solicitando dp Sr . Ministro-
Presidente do Superior Tribunal Elei toral a remessa regular da­
quele órgão oficial da Jus t iça Elei toral . A remessa, pelos car­
tórios, das relações dos eleitores inscritos, conforme solicitais, 
não pôde infelizmente ser atendida por deficiência do respectivo 
pessoal. Penso, entretanto, que com a providencia acima alvi-
trada ficará satisfeito plenamente o intuito da vossa requisição." 

EDITAIS E AVISOS 

(3 a e ú l t ima publ icação, de acordo com o que decidiu o Tr ibunal 
Superior, em sessão de 17 do corrente) 

O desembargador Ataulpho Nápoles de Paiva, 
presidente do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral 
do Distrito Federal, etc.: 

Faz saber aos que o presente edital virem, ou dele 
tiverem conhecimento que, na conformidade do dis­
posto no art. I o do decreto n. 21.669, de 25 de julho do 
corrente ano, tendo sido aprovado por acordam una­
nime de 3 do corrente, do Egrégio Tribunal Superior 
da Justiça Eleitoral, o plano de divisão deste distrito 
em zonas de qualificação agrupadas nas circunscrições 
a que se refere o art. I o do decreto n. 21.660, de 20 do 
mesmo mês e ano, conforme comunicação feita pelo 
oficio n. 90, de 8 deste mês e estando já designados os 
respectivos ofícios em edital constante do "Boletim 
Eleitoral" dos dias 17, 22 e 27 de Agosto de 1932, de­
clara aberto o alistamento no dia imediato á publica­
ção deste, nos locais abaixo declarados, efetuando-se o 
serviço nos dias úteis de 9 ás 12 horas e de 13 ás 17 
horas:' . . . 

Primeira circunscrição 

I a zona — Distritos municipais de Candelária, 
São José, Santa Rita, Sacramento, São Domingos e 
Ilhas — Juiz, o juiz de direito da I a Vara Criminal — 
Palácio da Justiça — Rua D. Manoel n. 29 — Escri­
vão, o do I o oficio de qualificação, Dr. Carlos Walde-
mar de Figueiredo — Sede do cartório, Avenida Mem 
de Sá n. 152, I a sala. A identificação será feita na fi­
lial do Gabinete de identificação, á Avenida Mem de 
Sá n. 152. 

2a zona — Distritos municipais da Gloria, Santa 
Tereza, Santo Antônio e Ajuda — Juiz, o juiz de direito 
da 2a Vara Criminal — Palácio da Justiça — Rua Dom 
Manoel n. 29 — Escrivão, o do I o oficio de qualificação, 
Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo — Sede do cartó­
rio, Avenida Mem de Sá n. 152, I a sala. A identificação 
será feita na filial do Gabinete de Identificação, á Ave­
nida Mem de Sá n. 152. 

3a zona — Distritos municipais de Copacabana, 
Gávea e Lagoa — Juiz, o juiz de direito da 3a Vara 
Criminal -— Palácio da Justiça — Rua D. Manoel n. 29 
:— Escrivão, o do I o oficio de qualificação, Dr. Carlos 
Waldemar de Figueiredo — Sede do cartório, Avenida 
Mem de Sá n. 152, I a sala. A identificação será feita na 

filial do Gabinete de Identificação, á Avenida Mem de 
Sá n. 152. 

Segunda circunscrição 

4a zona — Distritos municipais de Santa Ana, 
Gamboa, Espirito Santo e Rio Comprido — Juiz, o juiz 
da 4a Vara Criminal — Palácio da Justiça — Rua Dom 
Manoel n. 29 — Escrivão, o do 2o oficio de qualificação, 
Dr. José Pinheiro de Andrade — Sede do cartório, á 
Avenida Mem de Sá n. 152, 2a sala- A identificação será 
feita na filial do Gabinete de Identificação, á Avenida 
Mem de Sá n. 152. 

5a zona — Distritos municipais de Engenho Velho, 
São Cristóvão e Tijuca — Juiz, o juiz de direito da 5a 

Vara Criminal — Palácio da Justiça — Rua D. Manoel 
n. 29 — Escrivão, o do 2o oficio de qualificação, Doutor 
José Pinheiro de Andrade — Sede do cartório, á Ave­
nida Mem de Sá n. 152, 2a sala. A identificação será 
feita na filial do Gabinete de Identificação, á Avenida 
Mem de Sá n. 152. 

6a zona — Distritos municipais de Andaraí, En­
genho Novo e Meyer — Juiz, o juiz da Vara de Re­
gistros Públicos — Palácio da Justiça1 — Rua Dom 
Manoel n. 29 — Escrivão, o do 2o oficio de qualificação, 
Dr. José Pinheiro de Andrade — Sede do cartório, ~á 
Avenida Mem de Sá n. 152, 2a sala. A identificação será 
feita na filial do Gabinete de Identificação, á Avenida 
Mem de Sá n. 152. 

Terceira circunscrição 

7a zona — Distritos municipais de Piedade, Inhaú­
ma, Irajá e Penha — Juiz, o juiz da 7a Vara Criminal 
— Palácio da Justiça — Rua D. Manoel n. 29 — Escri­
vão, o do 3o oficio de qualificação, Dr. Hannibal Porto 
— Sede do cartório, Avenida Mem de Sá n. 152, 3a sala-
A identificação será feita na filial do Gabinete de Iden­
tificação, á Avenida Mem de Sá n. 152. 

8a zona — Distritos municipais de Jacarépaguá, 
Madureira, Pavuna e Anchieta — Juiz, o juiz da 8a Vara 
Criminal — Palácio da Justiça — Rua D. Manoel n. 29 
— Escrivão, o do 3° oficio de qualificação, Dr. Hannibal 
Porto — Sede do cartório, Avenida Mem de Sá n. 152, 
3a sala. A identificação será feita na filial do Gabinete 
de Identificação, á Avenida Mem de Sá n. 152. 

9a zona — Distritos municipais de Realengo, Cam­
po Grande, Guaratiba e Santa Cruz — Juiz, o juiz da 
Vara de Provedoria e Resíduos — Palácio da Justiça — 
Rua D. Marioél n. 29 — Escrivão, o do 3o oficio de qua­
lificação, Dr. Hannibal Porto -— Sede do cartório, Ave­
nida Mem de Sá' n. 152, 3a sala. A identificação será 
feita na filial do Gabinete de Identificação, á Avenida 
Mem de Sá n. 152. 

E para constar mandou expedir o presente edital, 
que será afixado no edifício, sede do Tribunal e publi­
cado no "Boletim Eleitoral". Dado e passado nesta ci­
dade do Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de Setem­
bro de mil novecentos e trinta e dois. Eu, Pedro de 
Freitas Gonçalves Castro, Chefe de Secção, no impedi­
mento do Diretor da Secretaria, o escrevi e assino- — 
Pedro de Freitas Gonçalves Castro. •— Ataulpho Ná­
poles de Paiva. 
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JUIZES ELEITORAIS DO DISTRITO 
FEDERAL 

Primeira circunscrição 

1" zona _ Dr . Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho (Juiz de D i ­
reito d a l " Vara Criminal). 

2 a zona ^ - D r . Frederico de Barros Barreto (Juiz de Direito da 2" 
Vara Criminal)." 

3 a zona — D r . José Duarte Gonçalves da Rocha (Juiz de Direito da 
3" Vara Criminal). 

Segunda circunscrição 

4 a zona — D r . Frederico Sussekind (Juiz de Direito da 4* Vara Cr i ­
minal) . . 

5 a zona — D r . João Severiano Carneiro da Cunha (Juiz de Direito 
da 5' Vara Criminal). 

6a zona — D r . Martinho Garcez Caldas Barreto (Juiz da Vara de 
Registros Públicos). 

Terceira circunscrição 

7 A zona — D r . Leopoldo Cezar C . Duque Estrada Júnior (Juiz da 
7 a Vara Criminal). 

8 A zona — D r . Afranio Antônio da Costa (Juiz da 8" Vara Cr i ­
minal) . 

9*''''zona — D r . Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda (Juiz da 
Provedoria e Residuos). 

Os juizes eleitorais despacharão diariamente e, quando necessário, 
serão dadas audiências publicas nos seguintes dias: 

Juiz da I a zona, quintas-feiras, ás 12 horas; 
Juiz da 2 a zona, sextas-feiras, ás 11 horas; 
Juiz da 3" zona, sextas-feiras, das 10 ás 12 horas; 
Juiz da 4 a zona,^quintas-feiras, das 13 ás 14 horas; 
Juiz dá 5" zona, das 11 ás 12 horas; 
Juiz da 6 a zona, quartas-feiras, das 13 ás 14 horas; 

' Juiz da 7 a zona, quintas-feiras, ás 13 horas; 
Juiz da 8 a zona, quintas-feiras, ás 14 horas; e 
Juiz da 9 a zona, sextas-feiras, ás 14 horas. 

EXPEDIENTE DOS CARTÓRIOS ELEI­
TORAIS 

De ordem dos M . M . doutores Juizes eleitorais do Distrito Fe­
deral, avisamos aos interessados que, de conformidade com o artigo 4 o, 
§ § I o e 2° do Regimento Geral dos Juizos, Secretarias e Cartórios 
Eleitorais, ficou determinado que, nos dias úteis, das 13 ás 16 horas, 
serão atendidos os alistandos nos guichets dos respectivos Cartórios, á 
Avenida Mem de Sá- n. 152, quanto ás informações, recebimento de 
petições e entrega de documentos. 

Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1932. — Os escrivães: Carlos 
Waldemar de Figueiredo- — José Pinheiro de Andrade. — Hannibal 
Porto. . 

QUALIFICAÇÃO "EX-OFFICIO" 
(Ar t . 37 do Código e arts. 6o a 10° do Reg. Geral dos Cartórios) 

DISTRITO FEDERAL 

I a Circunscrição 
I a Z O N A E L E I T O R A L 

Juiz: Dr. Francisco de Paula Bocha Lagoa Filho. 
Escrivão: Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo. 

Q U A L I F I C A D O S E M 23 D E S E T E M B R O D E 1932 

Supremo Tribunal Federal: 

1. D r . Edmundo Pereira Lins. 
2. Dr . Hermenegildo Rodrigues de Barros. 
3. Dr . Arthur Ribeiro de Oliveira, 
4. Dr . Antônio Bento de Faria. 
5. D r . José Soriano de Souza Filho. 
6. Dr . Firmino Antônio da Silva Whitaker Filho. 
7. Dr . Rodrigo Octavio Langgard Menezes. 
8. D r . Eduardo Godinho Espinola.' 
9. D r . Plinio de Castro Casado. 

10. Dr . João Martins de Carvalho Mourão. 
11. D r . Laudo Ferreira de Camargo. 
12. Dr . Gabriel Martins dos Santos Vianna. 
13. D r . Theophilo Gonçalves Ferreira. 
14. Dr . Ayres Ribeiro Coelho da Rocha. 
15. D r . A l i x Ribeiro de Avellar. 
16. D r . Antônio Luiz dos Santos Werneck. 
17. Jayme Schindler. 
18. Luiz de Freitas Guimarães Sobrinho. 
19. D r . José Ignacio Teixeira de Andrade. 
20. Dr . Augusto Cordeiro de Mello. 
21. João Celestino de Araújo. 
22. D r . Antônio Savio de Paula. 
23. Carlos Salustiano de Freitas. 
24. Dr . Benjamin Antunes de Oliveira Filho. 
25. D r . Francisco de Paula Couto de Oliveira. 
26. D r . Francisco de Paula de Oliveira. 
27. Mario Tocantins. 
28. Anolino de Campos Tavares. 
29. Elizeu Ramos Nogueira. 
30. João Ribeiro de Barros. 
31. Francisco Homem Pereira. 
32. Manoel Moreira. 
33. Francisco Gonçalves Reguffe. 
34. Arlindo Sancier. 
35. Ernesto Mesquita. 
36. Bèmvindo Antônio de Mello. 
37. José Álvaro da Cunha Lopes. 
38. Hildebrando da Silva. 
39. Antônio Vieira de Mattos. 
40. Ibrahim Hyppolito de Araújo. 
41. Alfredo de Toledo. 
42. Alfredo Cunha. 
43. José Rodrigues Ferreira. 
44. Hortogamizo dos Santos Magalhães. 
45. Arthur Lúcio Formoso. 
46. Alfredo da Silva Rosa. 
47. Agenor Francisco Corrêa. 
48. João Teixeira de Mesquita. 
49. Lafayette Augusto de Castro Lima. 
50. Américo Goulart. 
51. Arlindo Borba. 
52. José de Carvalho. 
53. Bèmvindo Fernandes da Silva. 
54. José de Lima Ruas. 
55. João Monteiro da Silva. 
56. Casemiro Corrêa de Sá. 
57. Antônio Manoel Francisco de Oliveira. 
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